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Modelo do estudo: este foi um estudo ecológico transversal e descritivo. Objetivo do estudo: co-
nhecer os determinantes sociais de saúde associados com a prevenção secundária do câncer do colo do 
útero no período de 2010 a 2014. Metodologia: a unidade amostral foi os 62 municípios do estado do 
Amazonas. Os dados secundários utilizados foram do Sistema de Informação do Câncer do Colo do Útero 
(SISCOLO), do Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB), do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) e do Atlas de Desenvolvimento Humano do Brasil. Resultados: baixa cobertura do 
exame Preventivo do câncer do colo do útero para mulheres de 25 a 64 anos, sendo a faixa etária com 
menor adesão ao rastreio, a de 60 a 64 anos. A média de analfabetismo feminino na idade de 25 anos ou 
mais, no Estado, foi de 25,01%, e este indicador apresentou correlação com a baixa cobertura do exame 
Preventivo para o câncer do colo do útero em todos os anos. A pouca cobertura da Estratégia Saúde da 
Família também se associou a baixa adesão ao rastreio. Além disso, a Proporção de Municípios com Amos-
tras Insatisfatórias dos exames citopatológicos apresentou-se acima da meta preconizada pelo Ministério 
da Saúde. Conclusão: estratégias de promoção da saúde voltadas a adesão ao rastreio devem considerar 
o nível de escolaridade das mulheres e o fortalecimento da Atenção Primária à Saúde pautada no rastreio 
não oportunístico; estas devem ser uma das prioridades das políticas públicas nos municípios do Estado.
Palavras-chave: Determinantes Sociais da Saúde. Prevenção Secundária. Neoplasias do Colo do Útero.
ABSTRACT 
Study design: This was a cross-sectional and ecological descriptive study. Study objective: Knowing 
the social determinants of health associated with the secondary prevention of cervical cancer from 2010 
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to 2014. Methods: The sample included the 62 counties of the state of Amazonas, and secondary data were 
used from the Cervical Cancer Information System, the Primary Care Information System, the Brazilian 
Institute of Geography and Statistics and the Atlas of Human Development of Brazil. Results: Low coverage 
of the preventive exam for cervical cancer for women aged 25 to 64 years was found. Also, the age group 
with the lowest adherence to screening was 60 to 64 years old. The average illiteracy rate among women 
aged 25 years and over, in the state, was 25.01%, and this indicator correlated with the low coverage of the 
preventive exam for cervical cancer every year. The low coverage of the Family Health Strategy was also as-
sociated with low adherence to screening. The proportion of counties with unsatisfactory samples from the 
cytopathological examinations was above the goal recommended by the Ministry of Health. Conclusion: 
Health promotion strategies regarding adherence to screening should consider women’s level of education, 
and the reinforcement of Primary Health Care based on non-opportunistic screening should be one of the 
priorities of public policies in the counties of the state.
Keywords: Social Determinants of Health. Secondary Prevention. Uterine Cervical Neoplasms.
INTRODUÇÃO
O Câncer do Colo do Útero (CCU) está entre 
as principais neoplasias malignas do mundo, sendo 
a terceira entre as mulheres. Na América Latina, 
anualmente, são identificados mais de 72 mil no-
vos casos de CCU, representando hoje a principal 
causa de mortalidade em mulheres na faixa etária 
de 15 a 44 anos.1
Neste contexto, estudos demonstram que nos 
países como o Brasil, de maior desigualdade social 
e de população com baixa escolaridade, as mulhe-
res apresentam maior risco de desenvolver o CCU 
e, devido ao pouco conhecimento dos métodos de 
rastreamento e a dificuldade de acesso aos serviços 
de saúde, realizam tardiamente o diagnóstico.2,3
A literatura descreve que os determinantes 
sociais de saúde envolvem uma complexidade de 
fatores, entre eles as questões sociais, econômi-
cas e de acesso à saúde. Estas condições estão 
presentes quando analisamos a morbimortalidade 
por CCU no Brasil, as diferenças parecem resultar 
de hábitos e comportamentos regionais, decor-
rentes de um construto social e cultural.3,4
No Brasil, a previsão para os anos de 2018 
e 2019 é de 16.370 novos casos de CCU, represen-
tando a terceira neoplasia mais frequente em mulhe-
res e, verdadeiramente, um problema de saúde públi-
ca. A maior incidência da doença está na região Norte 
do país e o estado do Amazonas apresenta o maior 
número de casos e alta taxa de mortalidade.5,6
A ciência mostra que os principais fatores 
de risco para o CCU são o início precoce da ati-
vidade sexual, múltiplos parceiros sexuais, mul-
tiparidade, baixa condição socioeconômica, bai-
xo nível de escolaridade, Doenças Sexualmente 
Transmissíveis (DST), tabagismo e infecção pelo 
Papilomavírus Humano (HPV).1,6
O câncer do colo do útero tem alto potencial 
de prevenção e quando diagnosticado, precocemen-
te, grandes chances de cura. Hoje, no Brasil, os dois 
principais mecanismos de prevenção desta doença 
são a realização do exame citopatológico (Preventivo) 
em mulheres e a vacinação contra o HPV, em meninas 
de 9 a 13 anos e rapazes de 12 e 13 anos.1,7
Na realidade amazônica, estudos que ana-
lisaram o HPV em mulheres habitantes da área 
rural, principalmente nos chamados municípios 
ribeirinhos, também apresentam uma prevalência 
significativa do vírus. No entanto, as moradoras 
destas localidades apresentam detecção tardia 
das lesões precursoras do CCU, sendo que, isto 
pode ser resultado de fatores, como o pouco co-
nhecimento de medidas preventivas e o acesso 
limitado aos serviços de saúde.8,9
A dificuldade de acesso aos serviços de 
saúde é uma realidade do Amazonas, sobretudo, 
devido às suas características geográficas, que 
já impõem certo isolamento destes municípios 
ribeirinhos. Outros pontos que influenciam nes-
sa questão são as cheias e vazantes dos rios, a 
disponibilidade de profissionais e a infraestrutura, 
esta última, muitas vezes, insuficiente nos servi-
ços de saúde os quais essa população tem acesso. 
Todos esses obstáculos reforçam a precariedade 
da Rede de Atenção à Saúde estadual.10,11
O rastreamento do CCU possui diretrizes de-
finidas pelo Ministério da Saúde e tem como méto-
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do a realização do exame preventivo na população 
alvo, isto é, mulheres na faixa etária de 25 a 64 
anos, a cada três anos, após dois exames anuais 
consecutivos normais. A cobertura preconizada 
para realização do exame é de 80% das mulheres.12
O exame preventivo também é avaliado em 
relação à adequabilidade da amostra citológica. 
As amostras devem ser satisfatórias com a pre-
sença de células representativas da junção esca-
mo-colunar (JEC), pois, este é o local onde se 
iniciam praticamente todos os cânceres do colo 
uterino. Esses indicadores deveriam ter suas me-
tas alcançadas em todos os municípios do país.12
Deste modo, o monitoramento e avaliação da 
cobertura do rastreamento do CCU são indicadores da 
adesão ao rastreio  pelas mulheres e da atuação dos 
municípios na atenção à saúde da mulher. Para isso, o 
Ministério da Saúde possui o Sistema de Informação 
do Câncer de Colo de Útero (SISCOLO) que armazena 
dados referentes aos exames coletados na rede públi-
ca de saúde, dados de identificação da mulher; dados 
demográficos; resultados/laudos dos exames citopa-
tológicos e histológicos; dados sobre a qualidade e 
quantidade de coletas e seguimento das mulheres.13
Sendo assim, sabendo-se que estes dados são 
importantes ferramentas epidemiológicas e para o 
planejamento das ações, pois fornecem o panorama 
da doença no nível local, o objetivo deste estudo é 
conhecer os determinantes sociais de saúde, asso-
ciados com a prevenção secundária do CCU, de 2010 
a 2014, nos 62 municípios do estado do Amazonas.
METODOLOGIA
Trata-se de um estudo ecológico trans-
versal, utilizando como unidade amostral os 62 
municípios do Amazonas, com base nos dados 
secundários do Sistema de Informação do Cân-
cer do Colo do Útero (SISCOLO), do Sistema de 
Informação da Atenção Básica (SIAB), ambos do 
Ministério da Saúde, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e do Atlas de De-
senvolvimento Humano do Brasil do Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 
do ano de 2010.14,15,16,17
O Quadro 1, descreve as variáveis deste es-
tudo, que possui quatro indicadores sociais, que 
se referem aos resultados do Atlas de Desenvol-
vimento Humano do Brasil do ano 2010; um in-
dicador de acesso aos serviços de saúde e quatro 
indicadores das ações de controle do CCU.
Quadro 1
Variáveis em análise no estudo
ORGANOGRAMA DAS VARIÁVEIS DO ESTUDO
Indicadores Sociais Indicadores de 
acesso aos serviços 
de saúde
Indicadores das Ações de Controle do Câncer de Colo de Útero
IDHM - Mede o 
desenvolvimento humano 
Municipal (Ano 2010)  
Fonte: PNUD/Brasil















colo do útero, por 
local/ano
Fonte: SISCOLO
Razão de exames 
citopatológicos do colo do 
útero em mulheres da 
população de 25 a 64 anos
Fonte: IBGE/SISCOLO
Cobertura de exames 
citopatológicos do colo do 
útero em mulheres da 
população de 25 a 64 anos
Fonte: IBGE/SISCOLO
Índice de Theil – Mede 
desigualdade de renda 
(Ano 2010) 
Fonte: PNUD/Brasil
Taxa de analfabetismo de 
Mulheres > 25 anos ou + 
(Ano 2010) 
Fonte: PNUD/Brasil
Número de exames 
citopatológicos do colo 
do útero insatisfatórios 
por local/ano
Fonte: SISCOLO
Proporção de amostras 
insatisfatórias em exames 
citopatológicos do colo do útero 
Fonte: IBGE/SISCOLO
Proporção de municípios com a
mostras insatisfatórias em 
exames citopatológicos do colo 
do útero maiores ou iguais a 5%
Fonte: IBGE/SISCOLO
Dados Indicadores de Processo Indicadores de Qualidade
Fonte: Produção dos autores.
Dos indicadores sociais temos o Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM que 
mede, através das três dimensões: longevidade, 
educação e renda, o desenvolvimento humano mu-
nicipal, variando de 0 a 1, considerando que, quan-
to mais próximo de 1, maior será este indicador.17
O Coeficiente de Gini que é usado para es-
timar a desigualdade social de uma determinada 
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população, com dados que variam de 0 a 1, e 
quanto mais próximo o valor estiver de 1, maior 
é a desigualdade. Já o Índice de Theil mensura a 
distribuição de renda, considerando a renda fa-
miliar per capita, com valores variando, também, 
de 0 a 1. Neste indicador, quanto maior o valor, 
pior a distribuição de renda. Por fim, a Taxa de 
Analfabetismo em mulheres com 25 anos ou mais, 
mede o grau de alfabetização destes indivíduos.17
O indicador de acesso aos serviços de saú-
de é a cobertura da Estratégia Saúde da Família 
(ESF), que significa a proporção da população do 
município assistida por equipes da ESF. Isso des-
creve a acessibilidade destas pessoas à Atenção 
Primária à Saúde, nível de atenção que, na rea-
lidade amazônica, é o principal responsável pela 
realização do exame preventivo para o CCU.15
No estudo das variáveis referentes à pre-
venção secundária do CCU foram utilizados dois 
indicadores de processo e dois de qualidade. Estes, 
estão relacionados com a prestação do cuidado a 
saúde da mulher no controle do CCU e em confor-
midade com as diretrizes do Ministério da Saúde.12
Um dos indicadores de processo foi a cober-
tura anual de exames citopatológicos do colo do 
útero, na faixa etária de 25 a 64 anos, pois avalia 
o alcance do preventivo na população alvo, em 
um determinado ano e local, através da divisão 
do número de exames citopatológicos do colo do 
útero e o número de mulheres nesta faixa etária.12
O outro foi a Razão de Cobertura de exa-
mes citopatológicos que é um instrumento de aná-
lise da realização de um exame preventivo a cada 
três anos, a partir do mesmo cálculo da cobertura 
anual, mas considerando somente 1/3 da popula-
ção de 25 a 64 anos, em determinado ano e local.12
Com relação aos indicadores de qualidade, 
foi analisado o indicador Proporção de Amostras 
Insatisfatórias de exames citopatológicos do colo 
do útero, que é o percentual de amostras insatis-
fatórias do total de exames realizados em deter-
minado local e período. O outro indicador foi Pro-
porção de municípios com amostras insatisfatórias 
em exames citopatológicos do colo do útero maio-
res ou iguais a 5% que demonstra o percentual 
de municípios do estado com falhas neste procedi-
mento. Esses dois indicadores permitem avaliar a 
adequação ao acesso à saúde e a Rede Assistencial 
dos Municípios.12
 Os dados foram primeiramente descritos e 
organizados no software Excel®, utilizando sua 
planilha eletrônica para armazenamento e, pos-
teriormente, foi executada a análise de informa-
ções, através do programa IBM Statistical Packa-
ge for the Social Science (SPSS), versão 22.0. Foi 
realizada a estatística descritiva (médias e fre-
quências) e estimaram-se os coeficientes de cor-
relação de Pearson, para analisar a correlação en-
tre os indicadores sociais, de acesso à saúde e de 
ações de controle do CCU (prevenção secundária). 
RESULTADOS
A cobertura do exame Preventivo para 
o CCU foi menor nas mulheres da faixa etá-
ria de 60 a 64 anos, em todos os anos avaliados. 
As maiores coberturas do Preventivo em 2010 
(13,64% DP+4,19), 2011 (17,78% DP+10,43), 2013 
(18,83% DP+ 10,64) e 2014 (22,79% DP+12,44) fo-
ram nas mulheres com intervalos de idade entre 35 
e 39 anos e, no ano de 2012 (20,71% DP+ 9,72), 
naquelas de 55 a 59 anos.
A Tabela 1 apresenta os resultados dos indica-
dores sociais e de acesso aos serviços de saúde. Os 
resultados do IDHM demonstram que os municípios do 
Amazonas apresentam valor médio. A análise dos indi-
cadores de desigualdade social (Gini e Theil) comprova 
que estes lugares apresentam um quadro desfavorável 
de distribuição de renda e assimetria social.17
O município do estado do Amazonas que 
apresentou a menor taxa de analfabetismo em 
mulheres de 25 anos ou mais teve uma taxa 
de 4,76%, e o município com maior taxa estava 
acima dos 48% desta população.17
Ao avaliar a Cobertura da Estratégia Saúde 
da Família (ESF) no período de 2010 a 2014, houve 
um aumento gradativo, mas sem alcançar 100% de 
cobertura da ESF em todos os municípios.15
A Tabela 2 apresenta os indicadores das ações 
de controle do CCU. Relativamente aos indicadores de 
processo, a Cobertura do exame Preventivo nos mu-
nicípios foi abaixo de 60% em todos os anos analisa-
dos, tendo, no máximo, um alcance de cerca de 50%. 
A Razão de Cobertura também se apresentou abaixo 
da meta que é 1, nos anos analisados, confirmando 
que todas as cidades não atingiram as diretrizes pro-
postas pelo Ministério da Saúde.12
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Os resultados dos indicadores de qualidade 
demonstram que a proporção de amostras insa-
tisfatórias não corresponde as orientações preco-
nizadas pelo Ministério da saúde, que é abaixo do 
Tabela 1
Caracterização dos Indicadores dos Determinantes Sociais de Saúde do estado do Amazonas
Indicadores N* Mínimo Máximo Média Desvio Padrão
IDH Municipal (Ano 2010) 62 0,450 0,737 0,565 ,053
Coeficiente de Gini (Ano 2010) 62 0,52 0,80 0,619 ,058
Índice de Theil (Ano 2010) 62 0,46 1,28 0,669 0,14
Taxa de Analfabetismo (mulheres > 25 anos ou +) 62 4,76 48,14 25,01 11,17
Cobertura da ESF/Ano 2010 62 13,58 100 70,33 26,40
Cobertura da ESF/Ano 2011 62 0,00 100 68,55 27,66
Cobertura da ESF/Ano 2012 62 13,35 100 68,90 25,74
Cobertura da ESF/Ano 2013 62 13,30 100 70,19 23,69
Cobertura da ESF/Ano 2014 62 35,21 100 85,50 17,64
*N representa o número de municípios.
Fonte: PNUD/IBGE/SIAB.
Tabela 2
Caracterização dos Indicadores das Ações de controle do Câncer de Colo de Útero do estado do Amazonas 
Indicadores de Processo









Cobertura anual do 
exame Preventivo
N= 62 N= 62 N= 62 N= 62 N= 62
12,30(+5,43) 16,13(+8,76) 16,84(+7,76) 16,44(+8,86) 19,94(+10,49)
Razão de Cobertura do 
exame Preventivo
N= 62 N= 62 N= 62 N= 62 N= 62
0,36(+0,16) 0,48(+ 0,26) 0,50(+0,23) 0,49(+0,26) 0,59(+0,31)
Indicadores de Qualidade









Proporção de Amostras 
Insatisfatórias **
N= 52 N= 49 N= 49 N= 49 N= 50
4,81(+13,51) 1,73 (+2,61) 2,25 (+3,19) 4,44(+4,46) 3,24 (+2,95)
Proporção de Municípios 
com Amostras Insatis-
fatórias > ou = a 5%
N= 62 N= 62 N= 62 N= 62 N= 62
16,12% 6,45% 8,06% 27,41% 22,58%
**N representa o número de municípios que tinham essa informação no SISCOLO.
Fonte: IBGE/SISCOLO.
valor 1. No entanto, vale ressaltar que cerca de 
20% dos municípios do Estado não possuem in-
formações referentes a estas amostras para que 
a mensuração seja feita concretamente.12
O outro indicador de qualidade, a Proporção de 
Municípios que apresentaram amostras insatisfatórias 
em exames citopatológicos do colo do útero, sendo 
estas, maiores ou iguais a 5%, possui dados mais 
fiáveis e tem um percentual acima da meta em todos 
os anos analisados para o estado do Amazonas.12
Os resultados da Tabela 3 apresentam as 
correlações, excetuando-se o indicador de Ra-
zão de Cobertura, pois ele avalia a realização do 
exame pela população alvo a cada três anos, e o 
objeto desta análise é caracterizar os fatores as-
sociados com prevenção secundária anualmente.
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Os resultados demonstram uma associação 
positiva entre a cobertura do exame Preventivo e 
o IDHM. Isto significa que quanto maior o Índice 
de Desenvolvimento Humano, maior a cobertura 
deste exame.17
O Índice de Theil não está associado, 
significativamente, aos resultados de Cobertura do 
Preventivo. Deste modo, a distribuição de renda no 
caso do estado do Amazonas não é um indicador 
que impacta nos indicadores de processo e na 
qualidade das ações de controle do CCU.17
A Taxa de Analfabetismo em mulheres de 25 
anos ou mais teve uma associação negativa com a 
Cobertura do Preventivo, em todos os anos anali-
sados, inferindo, assim, que quanto maior o anal-
fabetismo, pior é a adesão ao rastreio do CCU.17
DISCUSSÃO
Segundo dados da Fundação Centro de 
Controle de Oncologia do Estado do Amazonas, 
o CCU é a neoplasia com maior morbimortalidade 
em mulheres amazônicas. No período de análise 
deste estudo, 2011 a 2014, morreram em mé-
dia 198 mulheres por ano neste hospital devido 
a doença. Estes dados reiteram a importância de 
estratégias de prevenção e tratamento mais efeti-
vos e pressupõe o impacto social e familiar desta 
doença para o estado.18,19,20,21
Este estudo demonstrou que os dois princi-
pais indicadores de processo nas Ações de contro-
le do CCU − Cobertura e Razão de cobertura − es-
tão abaixo das metas preconizadas pelo Ministério 
da Saúde em todos os anos analisados e que a 
faixa etária de 60 a 64 anos é que tem a menor 
a adesão ao rastreio para o CCU. A faixa etária 
de 30 a 35 anos é a que tem a maior cobertu-
ra do exame. Estes resultados corroboram outros 
estudos realizados na Região amazônica, onde 
as mulheres mais velhas também apresentaram 
as menores coberturas e razões de cobertura, o 
que significa que essas mulheres não realizaram 
o exame preventivo para o CCU anualmente e não 
o fazem a cada 3 anos.22,23
Estudos apontam que os principais motivos 
para a não realização do Preventivo em mulheres 
da região Amazônica são: a pouca informação so-
bre o exame; sentimentos de medo e vergonha; a 
demora no resultado; a falta de interesse e tem-
po para a realização e a dificuldade de acesso ao 
serviço de saúde. Associados a esses fatores, te-
mos indicadores sociais importantes, como o fato 
dessas pessoas, em sua maioria, serem donas de 
casa, possuírem baixa escolaridade e baixo nível 
socioeconômico.22,24
No estado do Amazonas, apesar da pre-
valência de um IDHM médio nos municípios, te-
mos cidades com baixo IDHM. Este indicador so-
cial se correlacionou com a cobertura do exame 
preventivo em todos os anos analisados, o que 
expressa que quanto melhor o desenvolvimento 
humano municipal maior a cobertura do exame 
preventivo.17
O estudo de Sadovsky et al. (2015)25 tam-
bém evidenciou uma forte correlação entre este 
indicador social e a adesão a prevenção secun-
dária para o CCU, podendo inferir que melhorias 
nos três fatores de análise do IDHM, sendo eles, 
a expectativa de vida ao nascer, a educação e o 
Produto Interno Bruto (PIB) per capita, podem 
gerar um aumento nos indicadores de prevenção 
secundária e reduzir a alta morbimortalidade pela 
doença. 
Os resultados dos indicadores sociais deste 
estudo são consoantes aos da pesquisa de Viana, 
Freitas e Giatti (2016)26, que demonstrou o fato 
de o Amazonas, no período de 2002 a 2011, ser 
o estado da Amazônia Legal a ter o pior desem-
penho no aumento do Produto Interno Bruto. Isto 
significa menores atividade econômica, produção, 
consumo e investimento, podendo se justificar, 
deste modo, os piores indicadores sociais. 
Os mesmos autores descrevem o Amazonas 
como um dos estados que apresentou os piores 
indicadores relacionados a saneamento básico, 
mortalidade por doenças infecciosas e parasitá-
rias, insegurança alimentar e desnutrição infantil, 
sendo, todos esses, relevantes para análise da 
morbimortalidade da população.26
Em nosso estudo, assim como descrito na 
literatura, a Taxa de Analfabetismo em mulhe-
res com 25 anos ou mais, associou-se às baixas 
coberturas do Preventivo, isto é, quanto maior o 
analfabetismo, menor foi a realização do exame. 
Os resultados deste indicador são inquie-
tantes, pois a média foi de 25,01% para o Esta-
do, sendo cinco vezes mais alta do que o nível 
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aceitável pela Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 
que determina que taxas de analfabetismo aci-
ma de 5% são inaceitáveis. Este é um problema 
real, reiterando que a baixa escolaridade deve 
ser um dos principais fatores a serem conside-
rados na construção de estratégias, a fim de in-
tensificar a realização do exame pelas mulheres 
amazônicas. 22,24,27
Os estudos com populações socialmente 
vulneráveis também reconheceram que a baixa 
escolaridade é um desafio para a prevenção se-
cundária do CCU, sobretudo, por afetar direta-
mente a compreensão das mulheres sobre o exa-
me e sua importância para saúde.24 
Neste sentido, experiências bem-sucedidas 
decorrem do uso de instrumentos inovadores de 
educação em saúde, com enfoque no CCU, como 
o estudo de Abiodun et al. (2014)28, que utiliza-
ram uma intervenção audiovisual abordando o 
exame Preventivo, com a finalidade aumentar o 
entendimento das mulheres nigerianas de comu-
nidades rurais. Os resultados demonstraram um 
aumento de 50% na adesão ao rastreio, sendo 
que, com relação à avaliação do conhecimen-
to sobre o CCU e exames, ocorreu um aumento 
de 2% para 70,5%. 
Os indicadores de qualidade não se associa-
ram aos determinantes sociais de saúde em análi-
se neste estudo. No entanto, cabe ressaltar como 
dificuldade encontrada no estado do Amazonas, 
o registro dos dados referentes às amostras in-
satisfatórias dos exames citopatológicos, pois em 
todos os anos avaliados, cerca de 20% dos mu-
nicípios não tinham informações registradas no 
SISCOLO.12
Sendo assim, não podemos fazer inferência 
concreta sobre esse resultado. Contudo, a análise 
do outro indicador de qualidade, a Proporção de 
Municípios com Amostras Insatisfatórias, apre-
sentou-se acima da diretriz do Ministério da Saú-
de, salientando que os indicadores de qualidade 
devem ser umas das prioridades de atuação das 
políticas de saúde no Estado.12
Os estudos que avaliaram o indicador de 
Proporção de Municípios com Amostras Insatis-
fatórias constataram que a região Norte do país 
apresentou os piores percentuais, principalmente 
na faixa etária de 60 a 64 anos. Entretanto, o 
Amazonas exibiu resultados dentro das diretrizes 
do Ministério da Saúde, com base na análise dos 
municípios com informações registradas no SIS-
COLO.27,29,30
Deste modo, convém dizer que a implan-
tação do Programa Viva Mulher no Estado, em 
1999, teve impacto positivo nos anos seguintes, 
nos indicadores de qualidade, em virtude da ca-
pacitação dos profissionais no recolhimento e ar-
mazenamento das lâminas de citopatológico. Isto 
confirma que ciclos de capacitação mais frequen-
tes poderiam melhorar os resultados destes indi-
cadores.27,29,30
O indicador de acesso aos serviços de saú-
de, isto é, a cobertura da Estratégia Saúde da 
Família (ESF), esteve associada com a Cobertura 
do exame Preventivo e a Razão de Cobertura, nos 
anos de 2010, 2011 e 2013, reforçando, assim, 
que o fortalecimento e ampliação do acesso à 
Atenção Primária à Saúde melhoraria a prevenção 
primária do CCU. Esse dado se opõe aos resulta-
dos de outros estudos que não identificaram essa 
associação. O fato do exame Preventivo para o 
CCU no Amazonas ser realizado, majoritariamen-
te, pelas unidades básicas de saúde da ESF pode 
ser a principal explicação deste resultado.10,26
Vale destacar que estudos comprovam que 
os programas de rastreio do CCU mais eficazes 
são os organizados em uma rede que define a 
idade de início ideal, cujas práticas profissionais 
são pautadas na triagem organizada e as ações 
do programa respeitam a realidade daquela popu-
lação, mas sempre considerando que a vacinação 
contra infecções por HPV é uma prioridade como 
estratégia de redução da incidência de lesões 
pré-cancerosas e que o rastreio também é crucial 
como estratégia preventiva.31,32
O estudo de Basu et al. (2018)33 ao avaliar 
os progressos de 2007 a 2016 na implantação dos 
protocolos, da organização dos sistemas de saúde 
em base populacional e uso de carta convite para 
o rastreio do câncer de mama, colorretal e do colo 
do útero em países da União Europeia, concluiu 
que para o câncer de colo do útero os programas 
foram implantados mais precocemente nos países 
membros, mas que a conversão para carta-convi-
te baseada na população-alvo ainda é um desafio, 
mesmo assim ao analisar a evolução no período 
de 10 anos do rastreamento do câncer do colo do 
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útero,  houve um aumento de 11,9% da popula-
ção que teve acesso ao exame.
A literatura descreve bons resultados com 
estratégias de convite/convocatória para o ras-
treio do câncer de colo de útero, como o estudo 
caso-controle realizado em 13 unidades de cuida-
dos primários em saúde de Portugal que compa-
rou o uso de carta escrita com envio de mensa-
gens de texto (SMS) e ligações telefônicas como 
convocação para realização do exame preventivo 
para o câncer do colo de útero, e concluiu que 
com a utilização do contato telefônico (SMS/liga-
ção) foi mais eficaz, representando 13,3% maior 
adesão ao rastreio neste grupo em comparação 
com o grupo convidado por carta escrita.34
Por fim, considerando a realidade amazô-
nica, com suas características peculiares, princi-
palmente nas áreas rurais e/ou comunidades ri-
beirinhas, cabe descrever o estudo de Erwin et al. 
(2019) realizado na Tanzânia em populações ru-
rais e ribeirinhas, que considerou a importância 
da acessibilidade, do custo de transporte e da 
compreensão da importância do exame preven-
tivo para câncer do colo de útero na formulação 
da estratégia de convite. As mulheres foram di-
vididas em três grupos, em que o grupo controle 
não recebia nenhum convite, um grupo recebia 
mensagens de texto por telefone (SMS) baseadas 
no modelo de Crenças de doença com enfoque 
na prevenção do câncer de colo de útero, o gru-
po da intervenção recebia as mensagens de texto 
e um voucher de transporte. Os resultados de-
monstraram que o grupo que recebeu o voucher 
teve maior adesão ao rastreio, comprovando que 
o acesso é um limitador de realização do exame.35
 CONCLUSÃO
Os resultados deste estudo reiteram que 
estratégias de promoção da saúde voltadas a ade-
são ao rastreio, devem considerar o baixo nível de 
escolaridade das mulheres e, por isso, precisam 
ser desenvolvidas em uma perspectiva que cor-
responda a literacia em saúde desta população. 
Neste sentido, os autores deste estudo de-
senvolveram uma intervenção audiovisual basea-
da nas características sociais, culturais e educa-
cionais das mulheres amazônicas, na busca a fim 
de que os resultados tenham impacto no conheci-
mento sobre o exame Preventivo para o CCU e a 
respeito da doença.36
Por fim, o fortalecimento da Atenção Primá-
ria à Saúde e a construção de uma rede organiza-
da de rastreio do CCU, pensando em estratégias 
sensíveis à realidade amazônica para convocação 
das mulheres, criando um sistema não oportunís-
tico, deveria ser uma das prioridades das políti-
cas públicas nos municípios do Estado, haja vis-
ta essa ser a porta de entrada das mulheres no 
Sistema de Saúde, bem como o principal espaço 
para a realização de ações de educação em saúde 
e do exame Preventivo para o CCU. 
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